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JASP

Nº 70077511962 (Nº CNJ: 0116408-40.2018.8.21.7000)

2018/Cível


responsabilidade civil. ação indenizatória. mensagens depreciativas POSTADAS em página do FACEBOOK. dano moral ocorrente. 

Demonstrado nos autos que a parte ré proferiu ofensas via rede social contra a autora. Desproporcionalidade das manifestações. Ofensa à dignidade reconhecida. Dano moral in re ipsa.
A indenização não deve ser em valor ínfimo, nem tão elevado que torne desinteressante a própria inexistência do fato. Conteúdo das mensagens e relação das partes que deve ser observada no arbitramento da indenização [R$ 5.000,00].

DERAM PROVIMENTO AO RECURSO. UNÂNIME.

	Apelação Cível


	Décima Câmara Cível

	Nº 70077511962 (Nº CNJ: 0116408-40.2018.8.21.7000)


	Comarca de Camaquã

	ANDREIA DA SILVA ROCKEMBACH 


	APELANTE

	JANETE BARBOZA DA SILVA 


	APELADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Décima Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em dar provimento ao recurso.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário (Presidente), os eminentes Senhores Des. Paulo Roberto Lessa Franz e Des. Marcelo Cezar Müller.

Porto Alegre, 26 de julho de 2018.

DES. JORGE ALBERTO SCHREINER PESTANA, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Jorge Alberto Schreiner Pestana (RELATOR)

A princípio, adoto o relatório da sentença, in verbis:

ANDRÉIA DA SILVA ROCKEMBACH ajuizou a presente AÇÃO INDENIZATÓRIA em face de JANETE BARBOZA DA SILVA, alegando, em síntese que é a atual companheira de Roberto Carlos Gonçalves, ex-marido da ré. Disse que a ré, desde que tomou conhecimento da relação, passou a ofender moralmente a autora, proferindo-lhe insultos e ameaças e acusando-a de traição e maus tratos aos filhos da ré com Roberto. Disse que tais fatos têm lhe causado prejuízos de ordem moral passíveis de reparação. Requereu a condenação da ré ao pagamento de indenização pelos danos morais sofridos, em montante correspondente a R$ 5.000,00. Pleiteou a concessão de assistência judiciária gratuita. Instruiu a inicial com documentos (fls. 12/49).

Deferida a AJG (fl. 50).

A parte ré apresentou contestação (fls. 53/54), sustentando que mora em Portugal e no período de férias visita os filhos no Brasil. Asseverou que as ofensas ocorrem de forma mútua. Pretende a expedição de carta rogatória para a tomada de depoimento pessoal e oitiva de testemunhas que residem na cidade do Porto. Requereu a improcedência da ação e a concessão de AJG. Acostou procuração (fl. 52) e documentos (fls. 55/69).

Sobreveio réplica, reiterando os termos da inicial (fl. 70).

Em despacho saneador (fl. 71/71v.) foi fixada a matéria controvertida.

Uma testemunha foi ouvida através de carta precatória (termo da fl. 102).

Intimadas as partes para apresentação de memoriais, apenas a autora os apresentou (fls. 105/106).

O pedido foi julgado improcedente.

A parte autora apela. Sustenta que não se tratam de meros xingamentos mútuos, como constou da sentença, mas de ofensas proferidas pela ré em redes sociais. Aduz que nas vezes que se referiu à demanda, o fez para se defender, pedindo que os contatos entre as duas fossem cessados. Argumenta que teve suas fotos utilizadas pela ré para fazer piada, fato que ultrapassa o mero desconforto, atingindo os atributos da personalidade, e assim caracterizando o dano moral. Pugna pelo provimento, para ver reformada a sentença.

Com contrarrazões, subiram os autos. 

É o relatório.

VOTOS

Des. Jorge Alberto Schreiner Pestana (PRESIDENTE E RELATOR)

Colegas.

O recurso merece provimento.

Consta da inicial a alegação de a demandante ter sido ofendida pela ré com palavras de baixo calão em vista de animosidades existentes entre as partes, citando a postulante ter sido chamada de “puta”, “vaca”, que possui relação extraconjugal, com referência ao nome do suposto amante.

Traz aos autos as mensagens postadas no FACEBOOK que comprovam tais alegações (fls. 38/44).

Em defesa, a demandada não nega tenha rogado as referidas palavras à autora, discorrendo que as provocações são mútuas, o que afastaria o dano alegado.

Com efeito, da análise da prova trazida ao caderno processual, tenho que a apelante comprovou os fatos constitutivos do seu direito, à luz do que dispõe o art. 373, I do Código de Processo Civil, eis que evidenciada a conduta indevida da postulada, que nitidamente dirigiu as palavras ofensivas acima mencionadas.

Não só isso: faz comentário deselegantes às fotos da autora postadas nas redes sociais, com claro propósito de humilhar, desconsiderando por total a personalidade inerente ao ser humano (fls. 46/49).

Ainda que em algumas mensagens trocadas a autora tenha se valido de termos também vulgares, infere-se que isso ocorreu em resposta às grosserias proferidas pela ré, mas nunca na proporção das ofensas recebidas (fl. 39).

Os retornos da autora deram-se sempre em circunstâncias de defesa, como forma de retorquir a injusta agressão.

Assim, a tese de ofensas recíprocas entre as partes não restou minimamente demonstrada, considerando o que se extrai da leitura de todas as mensagens publicadas pelas partes nas redes sociais, cujas cópias encontram-se nos autos.

Com isso, presentes os requisitos autorizadores do reconhecimento da responsabilidade civil, já que configurada a prática da conduta abusiva pela requerida, o nexo causal e o dano de ordem subjetiva a partir da própria ofensa dirigida à personalidade e à imagem da autora, ensejando, assim, o dano moral in re ipsa.
A esta altura, é de se realçar que o prejuízo psíquico vai reconhecido a partir do próprio ato lesivo praticado pela ré, que insultou a sua adversa chamando-o de “vaca”, “puta”, “amante” na rede mundial de computadores, submetendo a pessoa à situação constrangedora suficiente a abalar sua imagem, honra e psique, direitos de personalidade violados que, aqui, se mostram suficientes a causar abalos extrapatrimoniais.

Acerca da matéria, reporto-me a RUI STOCO:

Não há calúnia, difamação ou injúria sem que o comportamento ultrajante tenha poder de atingir a honra e a imagem da pessoa, como partes substanciais do direito de personalidade. Ofender a honra é o mesmo que ofender a moral ou o patrimônio subjetivo da pessoa. E, nesse caso, basta comportamento ultrajante para caracterizar a ofensa moral, independentemente de qualquer comprovação. [...]

Dos ensinamentos de SÉRGIO CAVALIERI FILHO sobre o tema dano moral puro, pertinente referir:

... por se tratar de algo imaterial ou ideal a prova do dano moral não pode ser feita através dos mesmos meios utilizados para a comprovação do dano material. Seria uma demasia, algo até impossível exigir que a vítima comprove a dor, a tristeza ou a humilhação através de depoimentos, documentos ou perícia; não teria ela como demonstrar o descrédito, o repúdio ou o desprestígio através dos meios probatórios tradicionais, o que acabaria por ensejar o retorno à fase da irreparabilidade do dano moral em razão de fatores instrumentais. 

Nesse ponto a razão se coloca ao lado daqueles que entendem que o dano moral está ínsito na própria ofensa, decorre da gravidade do ilícito em si. (...) Em outras palavras, o dano moral existe in re ipsa; deriva inexoravelmente do próprio fato ofensivo, de tal modo que, provada a ofensa, ipso facto está demonstrado o dano moral à guisa de uma presunção natural, uma presunção hominis ou facti que decorre das regras de experiência comum.
 

Colhendo-se da jurisprudência:

Ementa: APELAÇÕES CÍVEIS. RESPONSABILIDADE CIVIL. OFENSAS VERBAIS. DANO MORAL CONFIGURADO. DEVER DE REPARAÇÃO. QUANTUM INDENIZATÓRIO MANTIDO. Situação dos em que o contexto probatório demonstra os fatos constitutivos da pretensão indenizatória, consubstanciado em ofensas verbais proferidas pela requerida contra a pessoa da parte autora. Dever de indenizar configurado pela ilicitude da conduta. Inegável a ocorrência do dano moral in re ipsa, porquanto decorrente do próprio fato. (...) APELOS DESPROVIDOS. (Apelação Cível Nº 70072027667, Nona Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Tasso Caubi Soares Delabary, Julgado em 22/02/2017)
No que diz com o quantum indenizatório, valho-me do magistério de HUMBERTO THEODORO JÚNIOR:

Impõe-se a rigorosa observância dos padrões adotados pela doutrina e jurisprudência, inclusive dentro da experiência registrada no direito comparado para evitar-se que as ações de reparação de dano moral se transformem em expedientes de extorsão ou de espertezas maliciosas e injustificáveis. As duas posições, sociais e econômicas, da vítima e do ofensor, obrigatoriamente, estarão sob análise, de maneira que o juiz não se limitará a fundar a condenação isoladamente na fortuna eventual de um ou na possível pobreza do outro. (Dano Moral, Editora Juarez de Oliveira, 2ª edição, 1999, p. 43).

No mesmo sentido, o ilustre doutrinador SÉRGIO CAVALIERI FILHO, em sua obra Programa de Responsabilidade Civil, 4ª edição, Ed. Malheiros, 2003, págs. 108/109, disserta sobre os critérios para fixação de indenização, a saber:

“Creio que na fixação do quantum debeatur da indenização, mormente tratando-se de lucro cessante e dano moral, deve o juiz ter em mente o princípio de que o dano não pode ser fonte de lucro. A indenização, não há dúvida, deve ser suficiente para reparar o dano, o mais completamente possível, e nada mais. Qualquer quantia a maior importará enriquecimento sem causa, ensejador de novo dano.

Creio, também, que este é outro ponto onde o princípio da lógica do razoável deve ser a bússola norteadora do julgador. Razoável é aquilo que é sensato, comedido, moderado; que guarda uma certa proporcionalidade.
(...)

Importa dizer que o juiz, ao valorar o dano moral, deve arbitrar quantia que, de acordo com o seu prudente arbítrio, seja compatível com a reprovabilidade da conduta ilícita,, e outras a intensidade e duração do sofrimento experimentado pela vítima, a capacidade econômica do causador do dano, as condições sociais do ofendido circunstâncias mais que se fizerem presentes.

Inexistindo outra forma de determinar o quantum compensatório que não o arbitramento, os critérios do julgador devem se balizar pela prudência e equidade na atribuição do valor, moderação, condições da parte ré em suportar o encargo e a não aceitação do dano como fonte de riqueza, cumprindo atentar-se, ainda, ao princípio da proporcionalidade.

Também, devem ser observadas as seguintes particularidades: a) a qualificação das pessoas envolvidas no evento e a respectiva capacidade financeira, sendo a autora artesã e a ré comerciária; b) o ambiente em que proferidas as ofensas e a repercussão gerada a partir de então; c) que a indenização sirva de forma a reprimir novos eventos à ofensora, mas, também, que não resulte ganho injustificado à lesada.

Assim, fixo o dano em R$ 5.000,00 (cinco mil reais), montante que se mostra adequado ao caso, suficiente a repercutir negativamente na conduta da ré e compensar o abalo sofrido pela apelante. Sobre esta quantia deverá incidir correção monetária pelos índices do IGP-M a partir da presente data (Súmula 362 do Superior Tribunal de Justiça) e juros de mora contados da citação.

Isso posto, dou provimento ao recurso, para julgar procedente o pedido.

Sucumbente, arcará a apelada com o pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios devidos ao FADEP, estes fixados em 10% (dez por cento) do valor da condenação, considerando a natureza da causa.

Por fim, indefiro pedido de gratuidade de Justiça vindo em contrarrazões, pois ausente prova na necessidade do benefício pela ré.

No tópico, destaco ser apenas alegada a insuficiência de recursos para fazer frente aos custos do processo, mas sem qualquer demonstração a tanto.

É como voto.

Des. Paulo Roberto Lessa Franz - De acordo com o(a) Relator(a).
Des. Marcelo Cezar Müller - De acordo com o(a) Relator(a).
DES. JORGE ALBERTO SCHREINER PESTANA - Presidente - Apelação Cível nº 70077511962, Comarca de Camaquã: "RECURSO PROVIDO. UNÂNIME."
Julgador(a) de 1º Grau: LUIS OTAVIO BRAGA SCHUCH
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